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I) OBJETO
a) DEFINIÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO 
INTEGRADA DE GESTÃO TECNOLÓGICA CO M  FUNCIONAMENTO TOTALMENTE WEB, INCLUSO O S 
SERVIÇOS DE M IGRAÇÃO DE DADOS, CUSTOMIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM -  CE.

bl ORDENADOR DE DESPESAS: Jose Lima da Silva Junior

cl PREGOEIRA OFICIAL: Maria Cleangela Moreira de Macêdo

dl DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Manutenção das Atividades da Sec. de Planej. G. A. e Finanças 2101.04.122.0002.2.071

e) ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.40.00 — Serviços tecnológicos informação/comunic. — SUBELEMENTO:
3.3.90.40.06 -  Locação de Software.

A Pregoeiro Oficial do Município de Fortim - Ceará, designada pela Portaria n° Portaria n° 030/2019, de 
11 de fevereiro de 2019, acima identificada no uso de suas atribuições legais, torna público que no DIA 14 
DE MAIO  DE 2019 às 09H00MIN, na sala da Comissão de Licitação do Município de Fortim, sito na Vila da 
Paz, n° 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000, FORTIM, será realizada licitação na modalidade de 
Pregão Presencial, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de execução indireta com empreitada por 
preço unitário, visando a Contratação do objeto supra-mencionado, conforme descrito no objeto deste edital 
e seus anexos, sendo recebidos os envelopes contendo as propostas de preço e os documentos de habilitação 
das empresas interessadas, às 09H00MIN e em seguida, dado início à sessão de Pregão. Este procedimento 
licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei n° 8.666, de 21 /06/1993 e alterações posteriores -  Lei de 
Licitações, da Lei Federal n° 10.520. de 17/07/2002 -  Lei que Regulamenta o Preaão. e pela Lei n° 
123/2006 e suas alterações, e demais normas e, ainda pelas disposições estabelecidas no presente edital e 
seus anexos e seus anexos.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato.

PARTE B -  ANEXOS 
Anexo I — Termo de Referencia 
Anexo II — Minuta da Proposta de Preços;
Anexo III -  Modelos de Declarações;
Anexo IV -  Minuta termo de Contrato.

2* PARTE: DAS CLÁUSULAS EDITALICIAS
1. DO OBJETO
1.1 A  presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo com as 
especificações contidas em seus anexos.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas, localizada em qualquer Unidade da Federação, 
interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto no 
respectivo ato constitutivo; as que atenderem às exigências, inclusive quanto à documentação requerida neste 
Edital e Anexo.

2.1 NÃO PODERÁ PARTICIPAR DESTE PREGÃO:
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de
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b)
c)
d)
e) 
t)

g)

h)

O
i) 
k)

acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão 
pesquisa no site http://www.portaidatransparencia.aov.br/sancoes/ceis na fase do credenciamento, 
devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação, bem como no Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa nas licitações através do 
site http://www.cni.ius.br/improbidadeasm/consultarrequerido.php.
Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Fortim - CE; 
Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
Reunidos sob forma de consórcio;
Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns;
Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 

diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame,
Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura dos envelopes de proposta de preços. Os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação;
Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações.

2.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos:

I - Documento oficiai de identidade;
II - Procuração por instrumento público ou particular, este último reconhecido firma, inclusive com outorga 
de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes 
ao certame, em nome da licitante.

2.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor do 
licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, 
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.4. As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme incisos I e 
11 do Artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que pretenderem usufruíram de seus 
benefícios nesta Licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela Lei, deverão apresentar, no ato do 
CREDENCIAMENTO a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, nos termos do art, 8“ da IN 103/2007 do 
DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio.

2.5. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a certidão prevista no subitem anterior, poderão participar 
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de 
Proposta de Preço e de Habilitação, sendo aceita a remessa via postal para o endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via postal. 
Comissão de Pregão não se responsabilizara se os mesmos não chegarem a temoo hábil, para a abertura do 
certame.

3.2. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos (“Proposta de 
Preço” e “Documentos de Habilitação”), na forma dos incisos I e II a seguir:

I -  Envelope confendo os relativos à PROPOSTA DE PREÇO:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM - CE 
PREGÃO n.° 3004.01/2019 - SMAG
LICITANTE:________________________ CNPJ:
ENVELOPE n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

II -  Envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

/
g n ,.

yo  d e  L/

Rubnca

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM - CE 
PREGÃO n.° 3004.01/2019 - SMAG
LICITANTE:___________________________ CNPJ: _
ENVELOPE n° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

OBS: A  ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para desclassificação do licitante, que poderá 
regularizá-lo no ato da entrega. Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope n° 2 - Habilitação antes do envelope n°l -  
Proposta de preços, por falta de informação na parte externa dos envelopes, será novamente fechado sem análise de seu 
conteúdo e rubricado por todos os presentes.

3.2.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
originai ou cópia autenticada por cartório competente.
3.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil.
3.3.1 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado.
3.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração das propostas de preço.
3.4. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, por irregularidade, protocolizando o 
pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço 
discriminado no preâmbulo deste edital, cabendo a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas.
3.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não protocolizar o pedido, 
em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do 
Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
3.6. A  impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
3.7. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

4. DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE n° 01)
4.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, conforme modelo do Anexo II, devendo conter 
no mínimo:
a) A modalidade e o número da licitação;
b) Endereçamento a(oJ Pregoeiro(a) da Prefeitura de FORTIM; \
c) Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso, número da\J 
conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax,v#  
endereço eletrônico;
d) Prazo de SERVIÇOS máximo conforme os termos do edital;
e) As Propostas de Preço serão consideradas de acordo com os anexos deste edital, por menor valor global, 
expressa em Real (R$), valores unitários e totais em algarismos, bem como o valor global, computando todos 
os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e 
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a 
prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços 
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção destas condições durante o prazo de 
contrato.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal fim;
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4.2. A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o 
mesmo desclassificado.
4.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
4.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei.
4.6. A  apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos SERVIÇOS e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização do Pregão Presencial, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, as Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.
4.7. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o exigido no 
termo de referencia.
4.8. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “01 ” não sendo admitido o 
recebimento pelo(a) Pregoeiro(a), de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos prestados ao(a) Pregoeiro(a).

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
5.1. A  pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando motivadamente aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e anexos, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
5.2. Será desclassificada a proposta final que:
A - Contenha vícios ou ilegalidades;
B - Não apresente as especificações exigidas pelo Termo de Referência, anexo I - deste Edital;
C - Apresente preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital e anexos;
D - Apresente preços unitários incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos;
D.l. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 
aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder os limites de que trata 
esta subalínea.
E - Apresente preços que sejam manifestamente inexequíveis;
5.3 Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes 
para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;
5.4 A  inexequibilidade dos valores referentes aos serviços da proposta de preços, desde que não contrariem 
instrumentos legais, não caracterizará motivo suficiente para a desclassificação da proposta;
5.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na formado § 3o do Artigo 43 da Lei n° 
8.666/93 para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes 
procedimentos:
5.5.1 Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação 
aos custos com indícios de inexequibilidade;
5.5.2 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa 
privada;
5.5.3 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
5.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
5.7 Após a negociação do preço, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem 
como, quanto ao cumprimento das especificações do objeto;
5.8 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus anexos, quanto às especificações do objeto;
5.8.1 Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo da contratação definido

4.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o

Referencia” deste Edital.
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5.9 A  licitante detentora do menor preço deverá encaminhar a proposta de preços com os respectrR»*'03 
valores readequados ao lance vencedor, por meio eletrônico ou, se for o caso, pessoalmente no setor de 
licitação ou por outro meio e prazo indicados pela pregoeiro,
5.10 Se a proposta de menor valor não for aceitável ou for desclassificada, a pregoeiro examinará a 
proposta subsequente, e assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda a este Edital;
5.10.1 Nessa situação, a pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
5.11 No julgamento das propostas, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrando em ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação;
5.12 Sendo aceitável a proposta da licitante detentora do menor preço, esta deverá comprovar 
condição de habilitação, na forma determinada neste edital e anexos;
5.13 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

sua

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE n° 02)
6.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, com exceção dos documentos que são validos para matriz e todas as 
filiais. Caso a empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação:
6.1.2. O  envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os seguintes documentos, em idioma 
nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir.

6.2. PESSOA JURÍDICA:
6.2.1 - RELATIVA À  HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no Registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o Registro no Cartório de registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

W  Ó.2.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial 
que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, devidamente 
disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.aov.br:
6.2.7. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO da sede da pessoa jurídica;
6.2.8. Cópia da CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, dos Sócios-Administradores ou do titular da empresa.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, CONFORME O CASO:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta RFB/PGNF n° 1.751 de 
2 de outubro de 2014;
6.3.4. A  comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
6.3.5. A  comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; >jj
6.3.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FG$5, através de
Certificado de Regularidade de Situação -  CRS e; r \

V
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6.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

6.3.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão tpresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta cpresente alguma restrição;
6.3.8.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Comissão de Pregões, pena a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
147/20014;
6.3.8.2 - A  não-regularização da documentação, no prazo estcAelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, conforme o caso.

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.4.1. Atestado(s) ou Certidão(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, com identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando que estão ou 
estiveram em utilização na sua administração tributária sistema integrado em ambiente web.
a) no atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica deverá(ão) estar descritos expressamente os 
serviços cuja execução foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso.
b) poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item 6.4.1. "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato de prestação de 
serviços respectivo ao qual o atestado faz vinculação.
6.4.2. Declaração expressa da licitante de que todos os módulos da aplicação propostos estão 
desenvolvidos, testados e em condições de imediata implantação, e que atendem a todos as requisições 
técnicas funcionais exigidas no Anexo 1 - TERMO DE REFERENCIA, do Edital.
6.4.3. Declaração da licitante de disponibilidade do Datacenter onde será feita a hospedagem do banco de 
dados e da aplicação (sistema) ora cotado, informando nome, endereço e disponibilidade tecnológica do 
citado Datacenter e que o mesmo atende as especificações exigidas no Anexo 1 - Termo de Referência.
6.4.4. Apresentação pela licitante de relação explícita e declaração formal de disponibilidade de 
equipamentos e pessoal técnico especializado, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
6.4.4.I. Para os efeitos deste subitem consideram-se equipamentos: Veículos para atendimento à assistência 
técnica e operacional e bens fixos e portáteis com tecnologia voltada ao processamento de dados e de 
comunicação à distância.

6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔM ICA - FINANCEIRA, CONFORME O  CASO:
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na 
Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que 
terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes 
índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim «J'
apresentados: y
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído;
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede 
da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;
d) A s empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante

&
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assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento.
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
6.5.5. A  empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na fornia 
da foi.
6.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2o do Decreto N° 
9.555, de 6 de novembro de 2018);
O BS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser 
feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
6.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
6.5.8. A  Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB 
n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o 
site www.receita.aov.br. no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campeio.
6.5.9. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (> 1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 
Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =  Ativo Circulante +  Realizável a Lonao Prazo 
Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo

SG  =  Ativo Total
Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo 

LC — Ativo
Circulante Passivo Circulante

6.5.10. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade.
6.5.11. Fica dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.2.7/6.5.1 a 6.5.9 deste tópico a 
figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as demais exigências.

6.6. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados e 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital;
6.6.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).
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7.0 O  RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por uma Pregoeiro, a ser 
realizada no endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo e o 
conteúdo deste edital.
7.2. Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, deverão se 
apresentar para credenciamento junto a Pregoeira, devidamente munidos de documentos que os credenciem 
a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
7.3. No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente 
credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira receberá, em envelopes distintos, 
devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a 
habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes.
7.4. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito 
pelo Pregoeiro, salvo no caso do item 9.5 deste edital.
7.5. Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento 
licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.
7.6. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:

b) Tratando -se de Procurador:

7.6.1. PARA PESSOA JURÍDICA:
a) Tratando-se de Proprietário ou Sócio Administrador:

1) - Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2) - Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual) em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de 
Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores, que 
contenha objeto social compatível com o objeto da licitação;

3) - Apresentar a Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO, III 
deste Edital.

/
1) - Documento de identidade de fé pública com fotografia; j
2) - Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual) em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de 
Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; que 
contenha objeto social compatível com o objeto da licitação;

3) - Procuração por instrumento público ou particular, este último com firma reconhecida em cartório, 
com poderes para representar a empresa em suas respectivas fases/etapas, inclusive formulação de lances 
em pregões. OBS: não serão aceitas procurações (aúblicas ou particulares) com prazo de emissão acima de 01 
(um) ano civil, a contar da data da sua emissão;

4) - Apresentar a Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III 
deste Edital.

7.7. Os documentos exigidos nos subitens “1" e “2" do item 7.6.1, poderão ser apresentados e entregues, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou através da publicação em órgão 
da imprensa oficial;
7.8. A Declaração de Credenciamento deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, 
fax e e-mail da licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para tal;
7.9. Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para 
esse efeito, um único representante por licitante interessada;
7.10. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste 
Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, assim, deverá escolher qual da 
empresa participante será credenciada;
7.11. Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer momento por outro que 
atenda as condições de credenciamento;
7.12. A  não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar a licitante no 
certame, não apresentação do RG, procuração ou contrato social, bem como a não apresentação ou 
incorreção de algum documento de credenciamento, ou a Ausência de Credenciado, o licitante 
(representante) não será credenciado, onde somente será válida sua proposta escrita, porém, sem a
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possibilidade de ofertar lances ou propor recursos, bem como o impedimento da prática de qualquer espécie 
de ato durante a sessão;
7.13. Porém, a NÃO apresentação ou validade da Declaração (Declaração de Pleno Conhecimento) 
exigidas no credenciamento implicará na impossibilidade de participação da fase de lance;
7.14. A  PREGOEIRA ao realizar a última chamada para credenciamento, chamando todos os interessados 
para entregarem os envelopes, caso não exista manifestação, dar-se-á por encerrada a etapa de 
credenciamento, não se admitindo credenciamento e entrega de envelopes depois de finalizada tal etapa

8. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
8.1. O  Pregão será realizado pelo Sistema Presencial.
8.2. O  julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas 
somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR PREÇO GLOBAL.

I -  A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todo os 
licitantes, classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais 
dos licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da 
proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.

II -  A  etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a 
verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” do licitante 
classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, 
bem como a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última 
feita caso não ocorra interposição de recurso.
8.3. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeiro.
8.4. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as observações e 
impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, 
devendo ser assinadas pela Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos 
licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes;
8.5. A  reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pela Pregoeiro e Equipe de Apoio, por 
qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica, cinematográfica, fonográfica ou 
de outra espécie. A Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o meio de gravação estará utilizando e os 
registros decorrentes desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo 
que será arquivada por um período de 60 (sessenta) dias após a data da reunião.
8.6. O  licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e firmar o 
instrumento contratual, do qual fará parte o edital, seus anexos e a respectiva proposta.
8.7. A Prefeitura Municipal de Fortim, se reservará o direito de efetuar diligências visando confirmar as 
informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços ofertados. Caso sejam 
encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na proposta especificai 
prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na desclassificação da proposta da 
licitante.

9. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS J
9.1. Serão abertos os envelopes “Proposta de Preço” de todos os licitantes e a Pregoeiro informará aos 
participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para os serviços objeto da presente 
licitação e os respectivos valores ofertados.
9.2. A Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os 
licitantes, classificando o licitante com proposta de menor preço Global e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%  (dez por cento) relativamente à de menor preço, 
para que seus representantes participem dos lances verbais.
9.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no 
item 9.2, a Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus 
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas.
9.2.2. A Pregoeiro poderá consultar a todos os licitantes que apresentaram propostas de preços superiores 
ao menor preço, se estes desejam participar da fase de lances verbais com preço inferior ao já estabelecido 
nesta fase.
9.3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
9.3.1. A Pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma seqüencial, a
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decrescente de preço.
9.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.
9.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
9.3.4. A  desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeiro, implicará exclusão do 
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para 
classificação, no final da etapa competitiva.

9.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeiro verificará a existência de ME e EPP, para os 
efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 10.
9.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, a 
Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito.
9.4.1. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados 
para a contratação.
9.5- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão, observado, 
primeiramente, o disposto no item 9.5.1.

9.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44  e 4 5  da Lei Complementar 123, th  14 de 
dezembro de 2006, a Pregoeiro apEcará os critérios para desempate em favor da mkroempresa ou empresa de pequeno 
porte, da seguinte forma:
9.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5 %  (cinco por cento) superior ao melhor preço.
9.5.1.2. Para efeito do disposto no 9.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I — A  mkroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de prec/usão, situação em que será 
acfudicado em seu favor o objeto Scitado;
ff — Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste item, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 9.5.1.1 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preefusão;
Hl — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos no item 9.5.1.1, inciso I deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.
9.5.1.3. N a  Hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.5.1.2 deste Edital, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
9.5.1.4 O  disposto no item 9.5.1.2 somente se apficará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.5.1.5. Após o desempate, poderá a Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor 
de referência definido pela administração pública.
9.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa 
competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, a Pregoeiro poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração.
9.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital.
9.8. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.° 01 
(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
9.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
9.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, 
prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos 
pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.

* J *DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO A
'  roposta

10
10.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 9 deste edital, e sendo aceitável
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classificada em primeiro lugar, a Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de 
Habilitação” desta licitante.
10.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, salvo disposto 
no item 10.2.1.

10.2.7. N a forma do que dispõe o art. 42  da Lei Complementar n° 723, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
70.2.7.7. Para efeito do disposto no item acima, as M E e EPP, por ocasião de participação neste procedimento Bcitatório, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.
70.2.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 0 5  (cinco) dias úteis 
(Lei n° 147, 07.08.2014), contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.
70.2.7.3 A  não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei it° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
BcHantes remanescentes, na ordem de chssHicação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
10.2.1.4. Será inabiBtado o Bcitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habiBtação, bem como 
apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a M E ou EPP que não apresentar a regularização da 
documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item “ 10.2.1.3” acima.

10.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de 
recurso.
10.4. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira 
examinará a oferta subsequente, permitida renegociação — item 9.6 do edital, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
10.5. O  licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço 
formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo, 
motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação realizada na audiência pública do 
Pregão;
10.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 
para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua 
Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão ou por 
representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes.
10.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou 
inferior ao previsto para a prestação dos serviços será feita, pela Pregoeira, a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruído, 
será encaminhado para o Ordenador de Despesas para homologação e subsequente contratação.
10.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores 
serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão em 
poder da Pregoeira, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. 
Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

11. DOS RECURSOS ^
11.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante^poderá 
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das 
suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde 
logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
11.1.1. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
11.1.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira 
ao licitante vencedor.
11.1.3. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado 
a Pregoeira o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
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11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. Rubnca
11.3. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor 
de Licitação deste Município de Fortim.
11.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Secretário/Ordenador 
de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) 
vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatário.
11.5. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

12. DA CONTRATAÇÃO
12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de contrato específico, 
celebrado entre o Município de Fortim, representado pelo Secretário/Ordenador de Despesas (doravante 
denominada Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame 
prévio da Assessoria Jurídica do Município de Fortim.
12.2. O  licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais 
documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o 
disposto no Hem 20.7 deste edital.
12.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao 
Secretário/Ordenador de Despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas (item 10.4 deste edital), para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação.
12.4 Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos da Prefeitura Municipal de Fortim, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos.
12.5 O  licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
12.6 O  Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93.

13. DA VIGÊNCIA
13.1 O  contrato terá a vigência até 31 (Trinta e um) de dezembro contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, quando comprovadamente vantajoso para o Município de Fortim, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
13.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;
13.1.2 A Prefeitura Municipal de Fortim, interesse na realização dos serviços;
13.1.3 O  valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Prefeitura Municipal de Fortim;
13.1.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
13.2 O  prazo a que se refere o item 13.1 poderá, excepcionalmente, desde que devidamente justificado e 
autorizado pela autoridade competente, ser prorrogado por atél 2 (doze) meses, na forma estabelecida no 
§4°, do Art. 57, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.
13.3. A prorrogação do Contrato, quando vantajosa para o Município de Fortim - CE, será promovida 
mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da Assessoria Jurídica do 
Município de Fortim — CE;
13.4. A  empresa contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o Artigo 57, Inciso II da 
Lei n° 8.666/93;
13.5. Durante a vigência do Contrato, a prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 
servidor público designado para esse fim. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
servidor designado serão solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;
13.6. A Prefeitura Municipal de Fortim, não prorrogará o contrato quando a contratada tiver sido declarada
inidônea ou suspensa no âmbito da Prefeitura Municipal de Fortim. ^

14. DO PAGAMENTO
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14.1. O  pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, 
conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, e 
de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 
(duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas em 
vigor.
14.2. A  Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta 
Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento.
14.3. Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da contratada, 
mediante consulta “on line”, cujo documento será anexado ao processo de pagamento, que serão das 
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as 
condições da proposta.
14.4. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas ou Suspensas -  CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União, nos 
termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência.
14.5. O  pagamento poderá ser sustado peio MUNICÍPIO DE FORTIM, Secretaria requisitante, caso ocorra 
inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará na 
devolução do valor eventualmente pago.
14.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência.

15. OBRIGAÇÕES DA  CONTRATANTE
15.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93.
15.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual.
15.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual.
15.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços.
15.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados.
15.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do presente 
instrumento, perante à CONTRATADA.
15.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas.
15.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA.
15.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a 
apresentação de Nota Fiscal.
15.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do 
Contrato.
15.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a CONTRATADA 
não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos serviços, arcando a 
referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao Município.
15.12. Assegurar o livre acesso e o acompanhamento da CONTRATADA e de seus técnicos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizerem necessários os serviços, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados.
15.13. Informar mensalmente no primeiro dia útil de cada mês o valor total das receitas próprias realizadas
no mês anterior. 4
15.14. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento. V

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA y
16.1. Prestar os serviços em estrita observância às disposições da sua proposta e condições estabelecidas no 
termo contratual.
16.2. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria em questão, no local a ser prestado o 
serviço, para representá-lo na execução do contrato.
16.3. A  Contratada é responsável pelas despesas com hospedagem, alimentação e transporte, que se 
fizerem necessárias, com o preposto que o representá-lo na execução do contrato.
16.4. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, dolo, 
negligência ou imprudência de seus profissionais.
16.5. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Referência.
16.6. Sob pena de rescisão contratual, não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação 
financeira sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.
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16.7. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução^cT^ 
Contrato.
16.8. Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
16.9. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra, combustível, 
manutenção, operador, mobilização e desmobilização, transportes, taxas, emolumentos, impostos, todos os 
encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do 
presente contrato referentes às pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não terão qualquer vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE, bem como providências quanto à legalização do serviço perante os 
órgãos municipais, estaduais e federais.
16.10. A  CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao 
patrimônio da CONTRATANTE, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços 
contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da CONTRATANTE.
16.11. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores, até 2 5 %  (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além 
deste limite mediante acordo entre as partes.
16.12. Executar fielmente os serviços contratados, atendendo aos prazos legais estabelecidos pelos órgãos 
de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de que 
os trabalhos sejam conduzidos segundo o melhor preço aplicável e dentro dos parâmetros legais exigíveis.

17. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
17.1 O  Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial.
17.2 A fiscalização do Contrato será exercida por servidor público designado para este fim.
17.3 O  exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município de Fortim e 
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na 
ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
17.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A  Contratada é obrigada a reparar, corrigir, 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem 
prejuizo da aplicação das penalidades cabíveis.

18. DA RESCISÃO DO CONTRATO
18.1 O  contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o 
disposto nos art’s. 77  a 80 da Lei na 8.666/93;
18.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei na 8.666/93, à 
Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 1s a 4a, da Lei citada.

19. DO PREÇO
19.1. Os preços ofertados devem ser apresentados, com incidência de ICMS;
19.2. Os preços dos serviços objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de 
acordo com as condições estabelecidas no pregão.
19.3. Os serviços efetivamente prestados serão atestados e pagos, respectivamente, pelo Liquidante e 
Secretário/Ordenador de Despesas do Município de Fortim, cujo endereço será o de cobrança das fâfciras 
relacionadas a este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato -  Quarto 
modelo constante em anexo deste edital.

20. DAS PENALIDADES
20. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
20.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
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veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I -  advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 

nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II -  Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de acordo 
com instruções fornecidas pela Contratante);

a) D e l %  (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação 
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10%  do mesmo valor;

b) De 2 %  (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência;
c) De 5 %  (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que 
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Fortim, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
20.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 20.2 supra 
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
20.4 O  valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa da Prefeitura Municipal de Fortim/CE e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os 
encargos correspondentes.
20.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do Hem 20.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação:

I -  Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II -  Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 

de atos ilícitos praticados;
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos.

20.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do Hem 20.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis.
20.7. A licitante adjudicatário que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00%  
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida.
20.8. As sanções previstas no Hem 20.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a serem convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

21.1. DA  SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS ^
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21.1 - Não será permitida no presente Pregão, a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial 
de seu objeto.

entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da 
segurança da Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeiro durante a sessão.

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão.

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município de Fortim, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
23.6. O  Ordenador de Despesa poderão revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da 
Lei n.° 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a indenização.
23.7. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas.
23.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Fortim - CE.
23.9. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo a 
documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo local e horário anteriormente estabelecido.
23.10. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação (endereço 
mencionado no Preâmbulo deste Edital), até 05 (cinco) dias correntes anteriores à data fixada para a 
realização do Pregão, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de 
consulta, por meio de circular encaminhada somente aos que se cadastrarem mediante Termo de Retirada de 
Edital. Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Fortim.
23.11. As impugnações referidas nos itens 3.5 e 3.6 e os recursos mencionados no item 11 deste edital, 
eventualmente interpostos, serão dirigido a(o) Ordenador(a) de Despesa, por intermédio da Pregoeiro, e 
protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital.
23.12. Os documentos exigidos neste pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia, autenticada por Cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, da seguinte 
forma:
23.13. Serão aceitas somente cópias legíveis;
20.14. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas e a Pregoeiro reserva-se o direito de 
solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.
23.15. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total concordância 
aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de representante.
23.16. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeiro (endereço mencionado no Edital), até 
03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, 
igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser 
anexado ao Portal de Licitação -  TCE - http://municipios.tce.ce.aov.br/licitacoes. no campo correspondente. 
(Art. 40, inciso VIII da Lei 8.666/93).
23.17. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente 
através de CD ROOM, PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia 
reprográfica, nos horários de 08h00min às 14h00min, na Sede da Comissão
FORTIM, situada à Vila da Paz. n° 40 - Bairro Centro - Fortim — Ceará - CEP:

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22.1. Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação 
Orçamentária especificada no Preâmbulo deste Edital.

23. DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

23.2. O  não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,

23.3. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital.
23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o
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do presente processo administrativo de Pregão Presencial à disposição para vistas e conferência dos 
interessados, ficando o licitante obrigado a; 
a) FORNECER CD ROOM, PEN DRIVE.
23.18. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no sítio virtual: 
http://municipios.tce.ce.aov.br/licitacoes/ - conforme do TCE-CE.
23.19. O  Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de 
Pregões da Prefeitura de FORTIM.
23.20. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo — Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas propostas.
23.21. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos 
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

O F I s á ^  %
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Fortim - CE, 30 de abril de 2019.

Pregoeiro Oficial do Município de Fortim
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ANEXO I - TERMO OE REFERÊNCIA
1 -  OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE 
GESTÃO TECNOLÓGICA CO M  FUNCIONAMENTO TOTALMENTE WEB, INCLUSO O S SERVIÇOS DE 
MIGRAÇÃO DE DADOS, CUSTOMIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTIM -  CE.

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT.

01

Licença de uso da solução (Sistema), incluindo manutenção e suporte 
junto a SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS do município de FORTIM — CE, com a 
implantação dos seguintes módulos: 

r- Atendimento ao Contribuinte; 
r ’ Gerenciamento dos ISS (Inteligência fiscal); 
y  Nota Fiscal Eletrônica;
^  W eb Service; 
y  Segurança;
y  Serviços para o cidadão/empresa (portal tributário); 

Parametrização e geração de relatório.

Mês 08

2. ENQUADRAMENTO NA MODALIDADE PREGÃO:
2.1. O  parágrafo único do art. I da Lei n° 10.520, bem como o do Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 
2000, apresentam a seguinte definição de "serviço comum": Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais do mercado. Pode-se perceber pelo presente Termo de Referência, que os termos da 
contratação foram exaustivamente definidos, de maneira que quaisquer empresas do ramo possam 
compreendê-los e verificar se possuem condições de atender às necessidades desta autoridade 
administrativa. Sendo assim, podemos ver que a presente contratação se enquadra na definição de serviço 
comum acima transcrita, o que possibilita o uso da modalidade Pregão, na sua forma presencial.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
3.1. O  Gestor da atual Administração Municipal de FORTIM, preocupado com a arrecadação municipal e 
sentindo necessidade de dotar o município de um sistema integrado que administre todas as receitas 
próprias, estão determinados a contratar os referidos serviços técnicos especializados, buscando no mercado 
uma solução com especificações técnicas de alto padrão de desempenho.

4. REQUISITOS DE TECNOLOGIA:
4.1. A solução tecnológica solicitada no objeto deste Edital deverá oferecer funcionalidades W eb para 
acesso, visando à simplicidade, funcionalidade e melhor aproveitamento das redes de internet existente no 
Governo Municipal e, ao mesmo tempo, aproveitar os ativos existentes no município e em seus contribuintes.
A  decisão da utilização da tecnologia WEB pelo Governo Municipal visa promover a integração social com 
os contribuintes, operando de modo transparente, simples e funcional, através da tecnologia e infraestrutura 
oferecidas pela Internet para acesso ao portal da Prefeitura, além de minimizar a perda de produtividade 
do Município para administração de seus serviços. Os Sistemas devem oferecer servidores, infraestrutura de 
rede, segurança, recuperação de dados, gerenciamento e monitoração, destacando-se que a transferência 
de dados com o servidor de backup deve ser realizada através de rede independente e que não concorra 
com o tráfego externo (acesso web). O mesmo vale para os serviços de monitoramento.

5. DISPONIBILIZAÇÃO DE RECURSOS TÉCNICOS:
Objetiva a disponibilização de recursos técnicos profissionais para atender a serviços e atividades dos 
diversos módulos do sistema a ser fornecido, conforme discriminado a seguir.
5.1. Apoio aos serviços de administração e suporte do ambiente - Durante a implantação dos aplicativos, 
a licitante vencedora deverá disponibilizar mão de obra qualificada para a execução de atividades de 
apoio e de capacitação dos técnicos da Prefeitura Municipal de Fortim, nos serviços de administração do 
ambiente tecnológico. yj
Compõem os serviços de administração do ambiente: *
• Administração de contas de usuário;
* Administração dos servidores e seus sistemas operacionais;

A y
.■V
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• Administração do Banco de Dados; ____
• Execução de ajustes no Banco de Dados de forma a otimizar a utilização dos recursos computacional?1̂  a 
performance;
• Estabelecimento e execução de rotinas de backup de dados;
• Ajustes de configuração de todos os produtos (hardware e software);
• Auditoria dos equipamentos;
• Monitoramento da rede, avaliando o consumo de banda através de ferramentas específicas de forma a 
evitar saturação dos canais de dados, realizar reparos e ajustes de configuração, quando necessário;
Para as atividades de apoio e de capacitação da equipe técnica designada pela Prefeitura Municipal de 
Fortim para administração do ambiente, deverá ser alocado pela licitante vencedora pelo menos 2 (dois) 
analistas de sistemas qualificados, disponíveis nas dependências da Prefeitura durante o horário comercial, 
passível de acionamento remoto, por até 30 dias após a operacionalização do sistema implantado.

G O V E R N O  M U N IC IP A i- D E O

l .

5.2 Equipe de Help Desk - Deverá ser disponibilizada pela licitante, mão de obra qualificada, para 
atendimento e orientação e suporte técnico remoto para a equipe técnica que usará os aplicativos propostos, 
incluindo os serviços de:
• Atendimento tipo Help Desk à equipe técnica para os aplicativos via telefone e através do software de 
administração remota;
• Resolução de dificuldades de uso dos aplicativos;
• Acionamento dos canais competentes para a solução de problemas fora de sua alçada;
O  serviço deverá estar disponível durante todo o período contratual no horário comercial, a partir da 
operacionalização dos aplicativos.

5.3 Serviços Consultoria e Customização dos Aplicativos - Após a adjudicação da licitação e assinatura 
do contrato, deverá ser iniciada a fase de consultoria e customização dos aplicativos, onde ocorrerá:
• Implementação das funcionalidades específicas exigidas pela Prefeitura Municipal de Fortim e descritas 
neste Edital;
O  serviço de customização deverá ser prestado pelo próprio licitante, de preferência nas dependências da 
Prefeitura Municipal de Fortim.
Este serviço deverá ser iniciado de forma concomitante com a operacionalização dos aplicativos, devendo 
estar concluído no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a data de assinatura do contrato.

6. LICENCIAMENTO DE USO DOS SEGUINTES SOFTWARES APLICATIVOS:
6.1. Sistema de Gestão Tributaria (Web) — Este sistema deverá atender os objetivos a seguir descritos com 
as seguintes funcionalidades:
Objetiva-se administrar os cadastros que são a base para o cálculo dos diversos impostos municipais tais 
como: Cadastro de Logradouros, Cadastro Imobiliário, Cadastro de Atividades Econômicas, Parâmetros de 
Cálculo e Controle, permitindo o lançamento dos diversos tributos municipais (IPTU, ISSQN, ITBI, TAXAS, 
DIVIDA ATIVA, PREÇOS PÚBLICOS) e posteriormente o gerenciamento da arrecadação dos mesmos.
O  sistema deve possuir recursos para processar parcelamentos de débitos dos diversos tributos para cada 
contribuinte, permitindo ações de recuperação fiscal visando à elevação das receitas. A ferramenta deve 
controlar os lançamentos da Dívida Ativa e permitir o gerenciamento das ações de cobrança administrativas 
e judiciais.
Toda essa base de dados deverá ficar disponível de forma online permitindo levar aos contribuintes e 
empresas os serviços do governo eletrônico (e-gov) permitindo a emissão eletrônica das notas fiscais das 
empresas de serviço e dos contribuintes autônomos, trabalhando sempre na mesma base de dados integrada 
com toda a arrecadação do município de forma que os serviços não sofram descontinuidade.
Este Sistema deve conter/possibilitar:

a) Deverá operar em uma base de dados única, com a utilização da plataforma banco de dados 
SQL/Postegree. Deverá rodar nas estações da Contratante, utilizando a plataforma Windows e 
Linux. Deverá estar desenvolvido em linguagem para plataforma web sendo integrado, multiusuários 
e multitarefas.

b) A  cada procedimento executado, a base de dados deverá ser atualizada e disponibilizada para 
todos os setores integrados. Ser totalmente via web. Deverá permitir que todo o seu processamento 
seja efetuado pela internet, ou seja, seja totalmente virtual.

c) Deverá ser disponibilizado para acesso em multiplataforma (linux, Windows e outros), que permitam
acesso às consultas e serviços, via navegador de internet (Internet Explorer 8 ou superior,Goog!e 
Chrome e Mozilla Firefox versão 10 ou superior), on-line e em tempo real, na base de dadq* 
relacionada para tal fim. ^vT
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d) Deve possuir minimamente os seguintes atendimentos integrados e via web: Balcão de Atendimento; 
Dívida Ativa (Procuradoria Fiscal); Segurança dos Dados; ISSQN/Nota Fiscal Eletrônica; Portal 
Online de Serviços, Geração e manutenção do cadastro técnico municipal, Parametrização e 
geração e relatórios, Fiscalização tributária, Gestão de Protestos online e Dados Fiscais para os 
Gestores.

6.2 DETALHAMENTO TÉCNICO DOS PRINCIPAIS MÓDULOS A SEREM APRESENTADOS:

A - MÓDULO DE ATENDIMENTO AO  CONTRIBUINTE
Esta área deverá disponibilizar, de forma prática e abrangente, todas as rotinas de atendimento ao 
contribuinte a serem realizadas, no balcão da Prefeitura Municipal de Fortim, pelos servidores da SEFIN 
possibilitando um atendimento rápido e personalizado e gerando informações para os demais módulos do 
sistema.

B -  MÓDULO DE GERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CADASTRO TÉCNICO
Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário e econômico do município e rotinas de cálculos de 
IPTU com emissão de carnês. Que este subsistema permita que a prefeitura crie a tabela de características 
dos imóveis, de acordo com a realidade do município. As tabelas do IPTU também possam ser criadas 
conforme necessidade (parametrização) da prefeitura e conforme código tributário municipal

C - MÓDULO DE PARAMETRIZAÇÃO E GERAÇÃO DE RELATÓRIOS PARA GESTORES
O sistema deve agregar em uma área, módulo ou subsistema atividades próprias da gestão tributária. 
Preconizamos a necessidade de realização das tarefas de gerenciamento as quais devem por razões 
operacionais estarem agregadas permitindo seu aproveitamento qualitativo.

D - MÓDULO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA
Este módulo deverá permitir às empresas contribuintes do ISS, realizar on-line a geração e emissão da NOTA 
FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e e realizar a Declaração Mensal de Serviços - DMS, atendendo 
todas as regras da Legislação Tributária Municipal, apurando automaticamente o valor do Imposto municipal 
sobre a prestação de serviços a ser recolhido. Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de 
notas fiscais e os substitutos tributários realizarem a sua Declaração Mensal de Serviços - DMS com a 
consequente emissão do Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, padrão Febraban. Deve ainda 
permitir o cumprimento das demais obrigações acessórias tal como a emissão do Livro de Registro de Notas 
Fiscais.

E - MÓDULO DE GERENCIAMENTO DO ISS (INTELIGÊNCIA FISCAL)
O sistema deve conter módulo ou subsistema que realize de forma integrada o gerenciamento de todas as 
atividades realizadas pelas empresas emitentes de Notas Fiscais Eletrônicas de Serviço, das empresas 
declarantes de receitas (bancos, cartórios, escolas, etc) e dos substitutos tributários, com o qual o 
administrador do sistema possa gerenciar a emissão, o faturamento e o fechamento da declarações, verificar 
o cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes, notificá-los online sobre mudança de legislação, novos 
procedimentos, pendências existentes, abertura de ação fiscal e outras informações de interesse da fazenda 
municipal.
Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos documentos fiscais declarados pelos prestadores e 
tomadores de serviços assim como ter abertura para, no futuro, poder integrar informações cadastrais de 
contribuintes com outros cadastros de serviços públicos (água, luz etc.) em rotinas de apoio à inteligência 
fiscal.

F- MÓDULO DE ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA
O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de dívida ativa do município, seja 
qual for o tributo ou receita. Realizar a inscrição automática dos tributos no final de cada exercício. Possa 
fazer gestão de possíveis convênios com empresas de cobrança efetuando troca de informações por meio 
magnético, controlando as dívidas que estão na prefeitura e em cobrança.

G -  MÓDULO SERVIÇOS DA PROCURADORIA FISCAL
A solução apresentada deverá conter uma área específica para ser utilizada pela procuradoria fiscal cj|p 
Município.
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H -  MÓDULO SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES
A aplicação deverá ter uma área reservada ao gerenciamento da política de segurança.

O R í Ü _

L s
Rubnca

I - MÓDULO GERENCIADOR DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO
Quanto às atividades de fiscalização o Sistema deve demonstrar ser capaz de executar funções que são 
acessadas somente através de browsers de forma que os fiscais ou o pessoal de apoio à fiscalização possam 
realizar seus serviços conectados com a base de dados integrada do município realizando assim suas 
atividades fins.

J - MÓDULO PORTAL TRIBUTÁRIO
O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponibiliza serviços tributários para cidadão. A concepção 
desta página é que a consultas sejam realizadas no banco de dados de forma integrada. Deve ser 
mostrada uma página externa (link) que contenha serviços de governo eletrônico.

L - MÓDULO DE INFORMAÇÕES PARA GESTORES
A solução apresentada deve possuir área, subsistema ou módulo específico para os gestores realizarem o 
acompanhamento da arrecadação e acessarem informações que lhes possibilite realizar planejamento, 
definir políticas para a área de arrecadação ou simplesmente acompanharem as atividades da área 
tributária.

M  - MÓDULO GESTÃO DE PROTESTOS ONLINE:
Prestação de serviços técnicos em tecnologia da informação (TI) compreendendo a manutenção de subsistema 
onde as informações estejam integradas ao Sistema de Gerenciamento Tributário do Município com os 
sistemas dos cartórios para geração de protesto eletrônico conforme especificações da FEBRABAN.

CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços constantes do objeto da presente licitação dividem-se em duas etapas;

i. Integração do sistema municipal de gerenciamento tributário com os serviços de cobrança eletrônica 
e protesto de títulos utilizado pelos cartórios de registro de títulos permitindo que esses realizem o 
protesto dos títulos da Dívida Ativa Municipal.

ii. Para realização dessas etapas requer-se o prévio conhecimento dos processos internos realizados 
pela Prefeitura Municipal de Maracanaú no âmbito da cobrança da Dívida Ativa e do Registro 
Cadastral de Empresas no âmbito do licenciamento municipal. Também é necessário conhecer os 
processos realizados pelos cartórios quanto ao registro de protesto de títulos e da Junta Comercial 
do Pernambuco quanto ao registro de abertura de empresas.

iii. A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de gerenciamento tributário com essas 
instituições será através de WEB SERVICE, o qual deverá ser construído utilizando linguagem de 
programação JAVA ou RUBI.

iv. A  documentação do webservice tanto para o sistema de protesto de título disponibilizado pela 
FEBRABAN quanto da Junta Comercial, disponibilizado pela JUCEPE.

v. Para a implementação da solução do Sistema de Registro de Protesto de Títulos a documentação é 
fornecida pela FEBRABAN no entanto os procedimentos de integração e validação do WEBSERVICE 
deverão ser realizados com o IEPTB-PE INSTITUTO DE ESTUDOS E PROTESTO DE TÍTULOS DO 
BRASIL

7. TREINAMENTO
7.1. Treinamento -  Utilização do Aplicativo - Usuários - A licitante vencedora será responsável pelo 
fornecimento do material necessário aos participantes.

Tipo Área de Serviço Participante por turma Máxima Carga horária mínima
Capacitação Tributária 10 40

A carga horária deverá ser distribuída com o máximo de 4 horas de aula/dia. 
O  treinamento deverá ser realizado por instrutores qualificados.
Obs.: Os treinamentos deverão ser realizados nas dependências da Prefeitura de Fortim por instrutores do 
licitante vencedora, sendo que esta deverá providenciar equipamentos/softwares se necessários à montagem 
de salas de aula, que serão fornecidas pela Prefeitura.

8. DISPONIBILIZAÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS
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8.1 Deverão ser disponibilizados para a operacionalização dos softwares aplicativos os recursos tecnológicos 
necessários, cabendo à Contratante fornecer os recursos mínimos de hardware.
Cabe à Contratada a atualização doa Sistemas com a implantação de novas versões desenvolvidas ou 
modificações solicitadas pela SEFIN/PMF, previamente acordadas.

9. PROVA DE CONCEITO (DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA)
9.1 O Licitante vencedor deverá em até 24h (vinte e quatro horas), em dia de expediente normal, realizar 
prova de conceito com a demonstração do software ofertado, para comprovar para área técnica da 
Prefeitura Municipal de Fortim que a solução ofertada possui todas as funcionalidades previstas neste Termo 
de Referência do presente Edital Licitatório, possibilitando sua imediata instalação e funcionamento, 
consoante termos da Declaração de Módulos Desenvolvidos apresentada.

10. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
10.1 A Contratada têm o prazo de 30 (trinta) dias para a implantação completa do sistema, seguindo o 
cronograma abaixo:

ETAPAS PRAZO DE 
EXECUÇÃO

Etapa 1 10 (dez) dias
Etapa II 15 (quinze) dias

20 (vinte) dias
Etapa III

Etapa IV 30 (trinta) dias

META/OBJETIVO

Adequação e/ou importação do banco de dados. 
Parametrização e customização de layout: relatórios, boletos, 
certidões, tabelas de cálculos e outros.
Conferência de dados e layout, simulações e testes das rotinas, 
e treinamento do pessoal das áreas de Arrecadação, Cadastro, 
Fiscalização e Dívida Ativa.
Cessão de Uso do Sistema Integrado de Gestão Pública e 
disponibilização de técnicos da Contratada durante toda a 
implantação do sistema, em regime integral, na Prefeitura de 
Fortim.

11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA PRORROGAÇÃO
11.1 O  Contrato resultante da presente licitação terá vigência a partir da data de sua assinatura pelo 
período ate 31 (trinta e um) de dezembro de 2019, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, na 
forma do artigo 57, inciso II da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

JmxkjjI  QikxttiMJcisU o/e lia c C c /o
L /  Maria Geângela Mpreira d&Macêdo 

Pregoeiro Oficial do Município de Fortim
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO II
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
Comissão Permanente de Licitação

Razão Social:____
CNPJ:___________
Endereço:______CEP:___
Fone:_____Fax:________

Rubnca

Ref.: Pregão Presencial N ° ......./....- SMAG

Prezados Senhores,
Apresentamos a V. Sas nossa proposta para execução dos serviços objeto do pregão presencial citado, pelo 
preço global de R$_________(_________ ), para os serviços abaixo explícitos:

ITEM ESPECIFICAÇÃO/SERVIÇOS UND QNT VL. UNIT 
R$

VL. TOTAL 
R$

01

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE 
GESTÃO TECNOLÓGICA CO M  FUNCIONAMENTO 
TOTALMENTE WEB. INCLUSO O S SERVIÇOS DE 
M IGRAÇÃO DE DADOS, CUSTOMIZAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM -  CE.

Mês 08

VALOR DA PROPOSTA: R $ ____ (POR EXTENSO)
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias;

1. Valor Global da Proposta: R $ _____ (______)
2. Prazo: Conforme o Edital.
3. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
4. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 
anexo 1 - Termo de Referência deste edital.

Local e data Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

Local e data,____ de de 2019.

Assinatura 
CPF n°

*
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ANEXO III -  MODELO DE DECLARAÇÕES 

IIM.) 1° Modelo de Declaração: (Credenciamento)

DECLARAÇÃO

> 0  D f  L/

Rubnca

(NOME E QUALIFICAÇAO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da Lei, para todos 
os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto ao 
Município de FORTIM, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos os 
parâmetros e elementos do Edital e dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que 
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

........ (CE),..... d e ............... 201 _ .

DECLARANTE

lll.ll.) 2° Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O  FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

........ (CE),....d e ............... 201 _ .

DECLARANTE

I
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Itl.lll.) 3° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O  FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, 
que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente 
certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

........ (CE),..... d e ............... 2 0 1 _ .

DECLARANTE

III.IV.) 4° Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O  FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

........ (CE),..... d e ............... 201____.

DECLARANTE

III.V.) 5° Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, sob as penalidades 
cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

........ (CE),..... d e ............... 201 _ .

DECLARANTE
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ANEXO IV- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A  
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, NESTE ATO REPRESENTADA
LEGALMENTE PELA SECRETARIA DE ______ E DO OUTRO A
EMPRESA_____________ PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Vila da Paz, n° 40 - Bairro Centro - Fortim — Ceará - CEP: 62.815-000, inscrito no CNPJ:
____________ , através da Secretaria Municipal de _____________ , neste ato representado pelo, Sr.
____________ , neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro a empresa _________, com sede

____________ , inscrita no CNPJ sob na ____________ , Insc. Estadual __________, neste ato representada
legalmente pelo seu_______ o Sr.(a)_______________ , inscrito no CPF sob o n°____________ , denominada
CONTRATADA, decorrente de licitação PROCESSO N° _____/201_/SMAG - PREGÃO N°
_____/201__/SMAG, têm justo e acordado o seguinte, mediante as cláusulas e condições constantes no seu
respectivo EDITAL, e as demais cláusulas constantes deste instrumento:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
DISPONIBIUZAÇÃO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE GESTÃO TECNOLÓGICA CO M  FUNCIONAMENTO 
TOTALMENTE WEB, INCLUSO O S SERVIÇOS DE M IGRAÇÃO DE DADOS, CUSTOMIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM -  CE.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO
2.1. 0{A) CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
de R $ ___________(______ ).

ITEM ESPECIFICAÇÃO/SERVIÇOS UND QNT VL. UNIT 
R$

VL. TOTAL 
R$

01

Licença de uso da solução (Sistema), incluindo manutenção 
e suporte junto a SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS do município de 
FORTIM — CE, com a implantação dos seguintes módulos: 

Atendimento ao Contribuinte;
>• Gerenciamento dos ISS (Inteligência fiscal);
>  Nota Fiscal Eletrônica;
>  W eb Service;
^  Segurança;
5* Serviços para o cidadão/empresa (portal 

tributário);
>  Parametrização e geração de relatório.

Mês 08

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS
3.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 31 (trinta e um) de 
dezembro de 2019, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 
57 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
3.2. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de
Planejamento, Gestão, Administração e Finanças, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo 
contratual.

CLÁUSULA QUARTA: CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
4.1. O  acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmeijl^ 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. ^
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4.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deveuse ? 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado.
4.2.1. Nos termos do art. 67, Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
4.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato.
4.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos do edital.
4.5. O  fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § I o do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
4.6. O  representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2o do 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
4.7. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos: a) 
extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; b) 
cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como 
tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer 
mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) 
comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a 
que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer 
mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais 
cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;
4.8. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, 
determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução 
contratual, todos os empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez.
4.9. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, 
no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios 
necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
4.10. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e 
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da 
fiscalização.
4.11. O  descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 
1993.
4.12. O  contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
mão de obra alocada em sua execução.
4.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei n° 8.666, de 1993.
4.14. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado 
vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a 
seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos 
empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da 
categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; e d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
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4.15. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

CLAUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1. A Contratada e Contratante, ficam condicionais às obrigações previstas no edital convocatório bem 
como as previstas no Termo de Referência, Anexo I.

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO
6.1. O  pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, conferência 
da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, e de acordo 
com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, 
correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor.
6.2. A  Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta 
Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento.
6.3. Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da contratada, mediante 
consulta “on line”, cujo documento será anexado ao processo de pagamento.
6.4. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas ou Suspensas — CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União, nos 
termos do Aviso-Circular n° 1 /GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência.
6.5. O  pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE FORTIM, Secretaria requisitante, caso ocorra 
inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará na 
devolução do valor eventualmente pago.
6.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência.

7. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
7.1. Preços: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamentos de 
pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a 
margem de lucro.
7.2. Pagamento: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as 
ordens de serviços/autorização de execução expedidas pela Prefeitura Municipal de Fortim, através da 
Secretaria de Planejamento, Gestão, Administração e Finanças, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Ordenador de Despesas, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
7.2.1. O  pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal.
7.3. Reajuste: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.

CLÁUSULA OITAVA - DAS NORMAS LEGAIS
8.1. O  presente instrumento rege-se pelas normas constantes das Leis Federais Nos 10.520/02, 8.666/93 e 
8.078/90, as normas e condições do respectivo EDITAL cujo processo licitatório o originou, as suas demais 
cláusulas, além de outras normas legais pertinentes à espécie.

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
9.1. As despesas decorrentes da presente licitação, correrão à conta de dotação orçamentária, n° 
 -  natureza da despesa_______________.

prévia defesa, g (K 

/

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES
10.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.l) 1 0%  (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em assiríar o 
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE
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b.2) 0 ,3%  (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2 %  (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do 
pacto, a critério da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, em caso de
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos.
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados “ex-offício” da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, independente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Fortim, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 - A  rescisão contratual poderá ser:
11.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do 
art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
11.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
11.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido;
11.5- A  rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO E DEMAIS OBSERVAÇÕES
Fica ajustado, ainda, que:
12. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:
a) o Editai PREGÃO PRESENCIAL N°_______ e anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
12.1. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 
2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
12.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca do Município de FORTIM.
12.3. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que 
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

FORTIM,_____ d e ________ de

Secretario d e_
CPF N°

Empresa:

CNPJ:
Representante Legal da Empresa 

CPF:

Testemunhas:

Nome:________________________  CPF:

Nome: CPF:
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